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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 31.799, DE 15 DE JUNHO DE 2010.
Remaneja os Cargos que especifica, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito, DECRETA:
Art. 1º Fica remanejado, para a Chefia de Gabinete, da Administração Regional do Recanto das
Emas, da Coordenadoria das Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal,
01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor, da Direção Geral, da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal.
Art. 2º Fica remanejado, para a Chefia de Gabinete, da Administração Regional do Recanto das
Emas, da Coordenadoria das Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal,
01 (um) Cargo em Comissão Símbolo DFA-07, de Assistente, da Direção Geral, da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de junho de 2010.
122º da República e 51º de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO

DECRETO Nº 31.800, DE 15 DE JUNHO DE 2010.
Extingue e cria cargos que especifica, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Ficam extintos do Gabinete, da Governadoria do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comis-
são, Símbolo DFA-10, de Assessor; 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-08, de Assistente e
01(um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-04, de Encarregado.
Art. 2º Ficam criados, sem aumento de despesa, no Gabinete, da Secretaria de Estado de Governo do
Distrito Federal, 02 (dois) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assessor.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 15 de junho de 2010.
122º da República e 51º de Brasília

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO

DESPACHO DO GOVERNADOR (*)
Em 19 de maio de 2010.

Processo: 020.002.631/2009. Interessado: PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL.
Assunto: PARECER JURÍDICO.
OUTORGO efeito normativo ao PARECER Nº 1.030/2009-PROCAD/PGDF, de autoria do ilustre
Procurador do Distrito Federal WESLEY RICARDO BENTO, devidamente aprovado pela chefia da
Procuradoria Administrativa e pela Procuradora-Geral Adjunta do Distrito Federal SIMONE COSTA
LUCINDO FERREIRA.
Publique na íntegra o Parecer e as respectivas aprovações no Diário Oficial do Distrito Federal.

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO
Governador do Distrito Federal

_________________
(*) Republicado por haver saído com incorreção no original publicado no DODF nº 96, de 20 de maio
de 2010, páginas de 03 a 06.

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA
Parecer: 1.030/2009 - PROCAD/PGDF. Processo: 020.002.631/2009. Interessado: PGDF. Assunto:
PARECER JURÍDICO
EMENTA
CONTRATO ADMINISTRATIVO. PRORROGAÇÃO. REQUISITOS LEGAIS
1. Os contratos administrativos para execução de serviços ou fornecimento de bens, com natureza
contínua, podem ser celebrados por até 60 meses e, se dotados de vigência inferior a este limite,
sujeitam-se a sucessivas prorrogações. Inteligência do art. 57, II, da Lei nº 8.666/93. Precedentes do
TCU e do TCDF.
2. A prorrogação exige previsão editalícia e contratual, justificativa escrita nos autos do processo,
relatório do Executor do Contrato, autorização da autoridade competente, constatação em pesquisa
de que os preços permanecem vantajosos, disponibilidade orçamentária (se o caso, com a declaração
a que alude o art. 16, II, da LC 101/2000), interesse mútuo das partes e prova de que o contratado
mantém as condições iniciais de habilitação.

Excelentíssimo Senhor Procurador-Chefe da PROCAD,
1. A CONSULTA

Solicita-nos a Procuradora-Geral Adjunta do Distrito Federal a elaboração de parecer no qual
sejam abordados e ponderados todos os requisitos necessários à regular prorrogação de contra-
tos administrativos de prestação de serviços contínuos, no limite do que dispõe o art. 57, II, da
Lei nº 8.666/93, tendo em vista o expressivo número de consultas feitas pela Administração
Pública a respeito do tema.
Os autos estão instruídos com cópia dos Pareceres nº 212/2009 – PROCAD/PGDF, nº 314/2009 –
PROCAD/PGDF, nº 412/2009-PROCAD/PGDF, nº 416/2009 – PROCAD/PGDF, nº 488/2009 –
PROCAD e nº 826/2009 – PROCAD/PGDF e nº 847/2009 – PROCAD/PGDF.
2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. CONTRATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO E PECULIARIDADES
O parágrafo único do art. 2º da Lei 8.666/93 conceitua o contrato administrativo como “todo e
qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um
acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for
a denominação utilizada”.
Celso Antônio Bandeira de Mello1  conclui, com esteio na doutrina francesa, que o contrato adminis-
trativo seria aquele que tivesse a marca de uma das seguintes características: receber tal qualificação
por lei; ter por objeto a própria execução de um serviço público ou conter cláusulas exorbitantes.
Por certo, as disposições inaceitáveis no direito privado (“cláusulas exorbitantes”), autoriza-
das pelo regime jurídico administrativo e inseridas no acordo por força da supremacia do
interesse público, são o sinal distintivo mais acentuado na dicotomia presente entre os contra-
tos administrativos e os demais.
Não que o contrato administrativo seja uma anomalia no sistema, tanto que a parte final do art. 54
da Lei nº 8.666/93, supletivamente, a ele se aplicar a teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado, o que reafirma sua natureza contratual e o afasta da idéia geral de ato administrativo.
É, afinal, pouco razoável esperar que os contratos celebrados pela Administração Pública, agindo
nessa qualidade e representando a coletividade, fossem tratados pelo ordenamento jurídico com a
idêntica prodigalidade dispensada aos ajustes privados, daí se compreender o mote subjacente às
prerrogativas contratuais exclusivas da Administração Pública.
Essas cláusulas derrogatórias do direito privado, basicamente, são aquelas que autorizam a imposição
de sanções ao contratado, permitem a rescisão e a alteração unilateral do contrato e que relativizam
a exceção do contrato não-cumprido, dentre outras que deixam claro o papel diferenciado que o ajuste
reserva ao ente público.
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Resumindo, didaticamente, as diferenças fundamentais entre os contratos administrativos e os con-
tratos de direito privado, Carlos Pinto Coelho Motta2  propõe um quadro comparativo, que se presta
a deixar claro alguns aspectos dessa dualidade:

2.2. CONTRATO ADMINISTRATIVO: PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
Em razão de o § 3º do art. 57 da Lei nº 8.666/93 vedar o contrato com prazo indeterminado,
permanece a regra de se estipular a duração da avença, especialmente quando há obrigações de trato
sucessivo, ficando adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, como quer o caput do
dispositivo.
Excepciona-se a regra, dentre outros, quando se tratar da hipótese do inciso II, assim prevista na
norma:
“Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos
créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:
(...)
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; “
Esses serviços executados de forma contínua são aqueles que não podem ser interrompidos; fazem-se
‘sucessivamente’, sem solução de continuidade3  e, por apresentar necessidade permanente, presume-
se que a Administração deles se valerá em todos os exercícios orçamentários.
Merece registro o entendimento de Marçal Justen Filho sobre a figura dos serviços executados de
forma contínua:
“A identificação dos serviços de natureza contínua não se faz a partir do exame propriamente da
atividade desenvolvida pelos particulares, como execução da prestação contratual. A continuidade do
serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja, o disposi-
tivo abrange os serviços destinados a atender necessidades públicas permanentes, cujo atendimento
não exaure prestação semelhante no futuro.
Estão abrangidos não apenas os serviços essenciais, mas também compreendidas necessidades públicas
permanentes relacionadas com atividades que não são indispensáveis. O que é fundamental é a
necessidade pública permanente e contínua a ser satisfeita através de um serviço.
Tem sido costumeira a identificação entre serviços contínuos e serviços essenciais. Não há maior
fundamento para respaldar essa orientação. É verdade que inúmeros serviços essenciais são contínuos
– mas a recíproca não é necessariamente verdadeira. Veja-se que se a Lei pretendesse vincular a
aplicação do dispositivo aos casos de serviços essenciais, tê-lo-ia explicitamente feito. Invocar a
presença de um serviço essencial para aplicar o dispositivo equivale a ignorar a razão de ser do
dispositivo.

A regra da prorrogabilidade não se vincula à importância do serviço, mas à previsibilidade da existên-
cia de recursos orçamentários para seu futuro custeio. Lembre-se que o dispositivo do art. 57 vincula-
se à disciplina orçamentária. Um serviço contínuo, relacionado com uma necessidade permanente e
renovada, poderá ser contratado com previsão de prorrogação porque se presume que sempre haverá
inclusão de verbas para sua remuneração no futuro. Logo, é perfeitamente possível que um serviço
contínuo não apresente maior essencialidade – tal como se passa, sob certo ângulo, com o serviço
comum de limpeza.
Por outro lado e na medida em que a necessidade a ser atendida é permanente, torna-se muito
problemático interromper sua prestação, risco que poderia ser desencadeado se houvesse necessidade
de promover licitação a cada exercício orçamentário.” 4

A regra se afeiçoa ao princípio constitucional da eficiência (art. 37, caput, CF), pois diante de um
serviço permanente, afigura-se dispendioso promover licitações anuais para a referida contratação.
Questão que suscita controvérsia é se a possibilidade de prorrogação também abrange os contratos de
fornecimento de bens, com natureza contínua.
MARÇAL JUSTEN FILHO5  entende ser inviável a prorrogação nessa hipótese:
“A regra não abrange as compras. A distinção se reporta a questões apontadas nos comentários ao art.
6°. Em termos sumários, existe serviço quando a prestação consiste em obrigação de fazer. Já a
compra envolve prestação versando sobre obrigação de dar. A distinção se faz em função da prestação
principal, que dá núcleo e identidade à prestação. É perfeitamente possível, porém, avençar obrigações
acessórias de natureza distinta da principal, sem que isso afete a natureza da contratação. Assim, uma
obrigação de dar (principal) pode ser acompanhada de uma de fazer (acessória) e vice-versa. Como
exemplo, uma compra pode ser acompanhada do dever de entregar em determinado local o bem
vendido. O transporte da coisa vendida é obrigação de fazer, de natureza acessória. Sua existência não
transforma a compra em serviço. Deve apurar-se o fim visado pelas partes e é óbvio que a Administração
não realizou o contrato buscando obter prestação de transportar. O fim que motivou a contratação foi
a aquisição do domínio sobre o produto.
Não há possibilidade de mascarar contratos de compra em prestação de serviço. De nada serve
adicionar à transferência de domínio do bem em favor da Administração (objetivo fundamental das
partes) alguma prestação de fazer. Se o núcleo do contrato é uma prestação de dar, não se aplicará o
regime do dispositivo ora comentado.”
No mesmo sentido, JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES6  aponta precedente em que “o TCU
decidiu que não se aplica às compras a noção de execução contínua. Fonte: TCU. Processo nº
010.230/94-7 – Decisão nº 110/96 - Plenário”.
Porém, no âmbito do Distrito Federal, o TCDF confere interpretação extensiva ao dispositivo e
permite que a exceção também abranja as situações de “fornecimento contínuo devidamente funda-
mentadas pelo órgão interessado, caso a caso’’ 7 .
Similarmente aos serviços executados de forma contínua, o fornecimento contínuo trata da hipótese
de bens que, por sua natureza, a Administração se vê na contingência de rotineira e constante
aquisição, para entrega diferida no tempo, sem os quais não poderia desenvolver suas regulares
atividades, como água, combustível, peças para manutenção de veículos e alimentação, não abrangendo
aqueles bens que, malgrado de utilidade permanente, são adquiridos de forma eventual e por demanda
específica, como mobiliário, equipamentos, automóveis etc.
A referida decisão normativa tem sua gênese no processo nº 4.942/95 – TCDF. Em 10.11.1999, o
Conselheiro José Eduardo Barbosa, ao votar pela aprovação da minuta da mencionada decisão
normativa, apóia-se em esclarecedora manifestação do órgão instrutivo daquela Egrégia Corte de
Contas, abaixo transcrita:
“(...)
É forçoso lembrar que a Administração Pública, em virtude da falta de tratamento específico na Lei
das Licitações quanto à aquisição de material de forma contínua, tem-se valido de várias alternativas

2MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas Licitações e Contratos. 11ª ed., Del Rey. Belo Horizonte: 2008, p. 557.
3 MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas Licitações e Contratos. 11ª ed., Del Rey. Belo Horizonte: 2008, p. 587.

4 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13ª ed., Dialética. São Paulo:
2009, p. 698.
5 Op. Cit. p. 493
6 FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby, Vade-Mecum de Licitações e Contratos, 2ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2005, p. 806.
7 Processo TCDF nº 4.942/95, Decisão nº 10.109/98. Conselheiro Relator: José Eduardo Barbosa. Vide também Decisão
Normativa nº 3/99, DODF 17/11/99.
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para evitar a interrupção na disponibilidade de materiais indispensáveis à não-paralisação dos serviços.
A título de exemplo discorreremos sobre alguns deles.
A manutenção, ao final de cada exercício, de elevados estoques de materiais necessários de forma
contínua para uso nos primeiros meses do ano subseqüente até a conclusão de nova licitação para
aquisição dos mesmos. Tal prática fere o princípio da anualidade orçamentária.
Em virtude da inviabilidade da prática mencionada no parágrafo anterior para o caso de combustíveis,
verificou-se de forma rotineira a aquisição de combustíveis por dispensa de licitação nos primeiros
meses de cada ano, com fulcro no inciso IV do art. 24 da Lei 8.666/93 – emergência – situação não
aplicável ao caso como já demonstrado nos autos.
Constatada a irregularidade da retromencionada prática, a Administração, com a finalidade de evitar
as contratações emergenciais no início de cada ano, passou a antecipar suas licitações para os últimos
meses do exercício financeiro anterior, conforme verificado nas concorrências nºs 03/97-CL-SES e
03/98-CPL-SEA.
Dessa forma procurou-se evitar um erro incorrendo em outro: abertura de procedimento licitatório
sem indicação do recurso próprio para a despesa, contrariando o disposto no art. 38 da Lei 8.666/93.
Como a Lei Orçamentária Anual só é aprovada pela Câmara Legislativa ao final do exercício, não há
tempo hábil após a sua aprovação e antes do término do exercício para efetuar licitações de interesse
da Administração.
Outra maneira de contornar a vedação legal tem sido tolerada pelos órgãos de controle – o uso
da expressão “prestação de serviço de fornecimento”. Sendo assim estendidas a contratos de
fornecimento as prerrogativas estabelecidas no art. 57, II da Lei 8.666/93, restritas aos
contratos de prestação de serviço.
Exemplos dessa natureza foram verificados no âmbito do Tribunal de Contas da União, que tem
aceito a figura da prestação de serviços de fornecimento contínuo de passagens aéreas (OS-0495-31/
96-P) e de bilhetes de loteria adquiridos pela Caixa Econômica Federal (DC-0320-22/92-2). Há que
se mencionar, ainda, os contratos de manutenção de máquinas e veículos que abrangem o fornecimento
de peças e a prestação de serviços de fornecimento de tíquetes refeição ou alimentação preparada,
modalidades de contratação já conhecidas por esta Corte.
Ressaltamos que qualquer dos ajustes mencionados possui as figuras da prestação de serviços e do
fornecimento de materiais em diferentes proporções. Sendo assim o que diferencia o mero
fornecimento, da prestação de serviços de fornecimento?
Poderíamos entender que tal discernimento deva estar relacionado à relevância de cada parcela
contratada. Assim, se parcela preponderante no custo de aquisição for o valor do bem adquirido,
estaremos diante de uma hipótese de fornecimento, caso contrário, de uma prestação de serviços.
Entretanto, pelos exemplos citados verifica-se não ser este o critério utilizado. Parece-nos realmente
tênue a diferenciação existente nesses casos, vez que tais ajustes não podem ser considerados como de
fornecimento ou de prestação de serviços, sendo na realidade híbridos.
A título de exemplificação vejamos o caso do fornecimento de alimentação preparada. Mediante
Decisão nº 6.549/97, este Tribunal determinou a adequação de contrato firmado pela Polícia Civil à
vigência dos créditos orçamentários para, em seguida, por meio da Decisão nº 8.757/97, aceitar o
enquadramento do ajuste como prestação de serviço contínuo.
Concluímos, então, que há vaccum legis, vez que o não reconhecimento da figura do fornecimento
contínuo inviabiliza o atendimento estrito da Lei nº 8.666/93.
Faz-se necessário, portanto, entendendo-se que a intenção do legislador foi norteada pela
racionalização e eficiência nas compras da Administração, buscar uma interpretação da lei que
coadune com estes princípios.
Registramos que nem mesmo a regulamentação do Registro de Preços, aventada na instrução, seria
suficiente para que as aquisições de materiais de uso contínuo pudessem ser implementadas de forma
racional, vez que tal instrumento possui uma limitação temporal na validade dos preços registrados.
É importante frisar que o fornecimento contínuo, como no caso dos combustíveis, requer investimentos
na instalação de bombas e até mesmo tanques para armazenamento destes produtos. No caso de
alimentação preparada é necessário a montagem de cozinhas industriais, e em outros tipos de
fornecimento contínuo são necessários os mais diversos investimentos.
Tais investimentos são componentes dos custos, sendo, portanto, repassados aos preços pagos pela
Administração. A amortização dos custos é inversamente proporcional ao prazo de vigência do
contrato, pois quanto menor a vigência do ajuste maior será o valor apropriado à cada parcela.
A necessidade contínua de tais materiais por parte da Administração Pública é patente. Precisa-se,
portanto, encontrar instrumentos, mediante os quais seja possível garantir o fornecimento
ininterrupto, atendendo à legalidade, evitando-se de tal forma prejuízos ao Setor Público.
Partindo-se do pressuposto de que a Lei das Licitações não tem por objeto inviabilizar as aquisições
de forma continuada de materiais de que a Administração não possa prescindir, e que não é esta a
intenção do legislador, a melhor alternativa para permitir o fornecimento contínuo de tais materiais
imprescindíveis é, sem dúvida, admitir-se a interpretação extensiva do dispositivo constante do
inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93 para tais casos.
Como exaustivamente demonstrado nos autos, verifica-se a inexistência de outras alternativas
plausíveis que possibilitem à Administração fazer uso do fornecimento contínuo destes materiais.
A similaridade entre o fornecimento contínuo e a prestação de serviços contínuos é inegável, vez que
a falta de ambos “paralisa ou retarda o trabalho, de sorte a comprometer a correspondente função do
órgão ou entidade”.

Ante o exposto, entendemos que esta Corte possa, usando da prerrogativa a ela conferida no art. 3º
da sua Lei Orgânica, firmar entendimento no sentido de permitir a interpretação extensiva do
disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, aos casos caracterizados como fornecimento
contínuo de materiais. Para tanto, em cumprimento à determinação contida na Decisão nº 10.109/
98, apresentamos a Vossa Excelência, em anexo, minuta de decisão normativa, versando sobre o
tema em questão”.
Assim, desde que verificada a hipótese de fornecimento de bens de natureza contínua, também está
autorizada a prorrogação nos mesmos moldes dos serviços contínuos.
A dúbia redação do caput do art. 57 e da parte final do inciso II suscitou dúvidas, também, sobre o
alcance da excepcionalidade conferida aos serviços de natureza contínua, vale dizer, se o contrato
poderia prever prazo de vigência que ultrapassasse, desde logo, o crédito orçamentário (anual) ou se
deveria observá-lo, autorizando, tão-somente, as sucessivas prorrogações até o total de 60 meses8 .
Seguindo a primeira corrente, os contratos deveriam durar, no máximo, até 31 de dezembro do ano
corrente (art. 34, da Lei nº 4.320/64), fazendo-se nova licitação para o ano seguinte. Para os
contratos de execução contínua, a lei permitiria a prorrogação para o novo exercício.
A exceção legal estaria, portanto, não em afastar a limitação dos respectivos créditos orçamentários,
mas na possibilidade de prorrogação dos ajustes.
Seria uma interpretação razoável, a partir do art. 7º, § 2º, III, da LNL:
“ § 2o As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
(...)
III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorren-
tes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o
respectivo cronograma;”
Afinal, os contratos administrativos também devem conter cláusula expressa prevendo o crédito pelo
qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria
econômica.
E o art. 167, I e II, da Constituição Federal veda o início de programas ou projetos não incluídos
na lei orçamentária anual e a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que
excedam os créditos orçamentários ou adicionais, criando uma única exceção no § 1º: a inclusão
no plano plurianual.
Como a Carta Política de 1988 não excepcionou os casos de serviços de natureza contínua, ficariam
fora da permissão para desconsiderar o orçamento vigente.

 Marçal Justen Filho comunga da idéia:
“A orientação tradicionalmente adotada pelo autor foi no sentido de que a Administração disporia de
discricionariedade para determinar o prazo da contratação. Isso significava admitir a possibilidade de
fazer-se a contratação, desde logo, por período total de sessenta meses.
Anteriormente pareciam excessivamente formalistas as interpretações no sentido de que a contrata-
ção deverá respeitar o exercício orçamentário, promovendo-se sua renovação no início do ano
seguinte. Em face especialmente do texto da Lei de Responsabilidade Fiscal (e das sanções pelo
descumprimento dos deveres ali consagrados) pode reputar-se ser essa a solução mais compatível com
a disciplina jurídica ora vigente. Em face da ampliação do rigor fiscal, a solução mais adequada é a
contratação nos limites do exercício orçamentário. Isso sempre propiciará uma certa turbulência por
ocasião do início dos novos exercícios, o que não é desejável.
Em termos práticos, mantém-se a concepção de que o inc. II do art. 57 autoriza contratações com
prazo de vigência de até 60 meses. Mas essa não tem sido a solução prevalente nas orientações
adotadas pelos órgãos de controle. ” 9

No mesmo sentido, vale conferir o posicionamento de Sidney Bittencourt, veiculado no artigo “A
questão da duração do contrato administrativo”, publicado no ILC – Boletim da Editora Zênite
(Doutrina – 09/95/JAN/2002):
“Com base em todas as premissas e conceitos antes esposados - mesmo porque o texto legal manteve-
se irretocável quanto ao tal período de prorrogação - mantemos nosso entendimento de que, além da
regra do caput (duração adstrita à vigência do crédito orçamentário), podem os contratos continuados
(ou seja, que, por interesse público, não podem ser interrompidos, sob pena de sério dano à coletivi-
dade) manter-se vivos, através de prorrogações sucessivas, até o limite de 60 meses, excepcionada a
faculdade de prorrogação de mais 12 meses, atendidas condições especiais (autorização de autoridade
superior fulcrada em justificativa plausível). Entendendo-se, refrisa-se que a prorrogação, para ter
sentido e lógica, quando autorizada por “períodos iguais”, visa alcançar todo o novo exercício (e não
o lapso de tempo idêntico ao do contrato inicial),* inexistindo qualquer óbice quanto à prorrogação
por períodos inferiores a esse lapso de tempo, pois seria absurdo querer impor ao agente público uma
prorrogação superior às reais necessidades que possam existir apenas por capricho de satisfazer uma
interpretação literal do texto legal.
Há quem entenda que o inciso II, com a redação atual, não admite prorrogação, retomando-se a
interpretação de que a duração do acordo deve ser dimensionada logo de início até o prazo máximo
permitido (60 meses), com vistas à obtenção de preços e condições mais favoráveis. Uma vez fixado

8 O § 4º do art. 57 da Lei confere a possibilidade excepcional de nova prorrogação por mais 12 meses, totalizando 72 meses.
9 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13ª ed., Dialética. São Paulo:
2009, p. 699/700.
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tal prazo, aí, sim, poderia ele ser prorrogado, nas hipóteses do § 1º (incisos I e VI), ou em caráter
excepcional, pelo prazo máximo de 12 meses.** A base que tal entendimento não se sustenta: o
Decreto-Lei 2.300/86 permitia a prorrogação, pois o inciso II do art. 47 informava “podendo ser
estendido”. A redação original da Lei 8.666/93 também permitia a prorrogação, indicando o mesmo
“podendo ser estendida”. Agora, o texto, por não mais contemplar a expressão “estendido”, inadmi-
tiria qualquer prorrogação. Ora, é indubitável que o texto, ao contrário, ficou ainda mais claro pois,
peremptoriamente, permite a prorrogação, sem rodeios ou subterfúgios.”
Esse entendimento, contudo, nunca foi unânime e recebeu críticas de parcela da doutrina, que defendia
a possibilidade de a contratação, nesses casos e desde o início, ultrapassar o crédito orçamentário
respectivo, como se manifestou Marcelo Figueiredo 10 :
“... os contratos que tiverem como objeto a execução de serviços contínuos também poderão ter
duração superior ao exercício financeiro, devendo ter a duração prevista no ato convocatório ou, no
máximo, ser estendidos até o limite total de sessenta meses, se e quando a Administração julgar
conveniente para obter preços e condições vantajosas e desde que essa possibilidade esteja também
prevista no ato convocatório.”
A propósito, assim se manifestou o Tribunal de Contas da União - TCU, na Decisão 695/96, da qual
relevante trecho se destaca:
“(...) nada impede, aliás é recomendável, que o próprio certame licitatório seja utilizado para se aferir
objetivamente qual a duração contratual que propicia condições mais vantajosas para a contratação,
inclusive quanto ao preço. Para isso, é bastante que a Administração exija no edital que os licitantes
formulem propostas alternativas de preços, e, se for o caso, de outras condições contratuais para as
hipóteses de a duração do ajuste, a ser firmado ulteriormente, vir a ser fixada (dimensionada) em 1, 2,
3, 4 ou 5 anos”.
Mesmo no Acórdão nº 222/2006, Plenário, rel. Minº Ubiratan Aguiar, do TCU, mencionado por
Marçal Justen Filho para dar amparo a seu entendimento, essa questão não é abordada de forma direta
e unânime, recebendo expressa ressalva na declaração de voto do Ministro Benjamin Zymler:
“1. Preliminarmente, cabe louvar o excelente trabalho desenvolvido pelo Ministro Ubiratan Aguiar.
A fiscalização realizada por este Tribunal revelou a ocorrência de diversas falhas/irregularidades nos
procedimentos de contratação dos serviços de publicidade levados a cabo pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos - ECT, o que demonstra a necessidade de aprimoramento dos procedimentos até
então adotados.

2. Contudo, cumpre solicitar vênias para discordar parcialmente dos fundamentos jurídicos invocados
por sua Excelência no encaminhamento da matéria.
3. De início, registro que, diversamente do entendimento defendido pelo Eminente Relator dos autos,
não vejo óbice a que os contratos de publicidade tenham seu prazo de vigência superior a um exercício,
em face do que dispõe o art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. Na realidade, os serviços de
publicidade podem ser considerados serviços de natureza contínua, desde que correspondam a neces-
sidades permanentes do contratante, na forma da definição contida no item 1.1 da Instrução Norma-
tiva Mare nº 18/1997.
4. Com efeito, a identificação dos serviços de natureza contínua não se faz a partir do exame da
atividade desenvolvida pelo particular. A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência
da necessidade pública a ser satisfeita com a contratação.
5. Outrossim, não vislumbro impedimento a que o órgão ou entidade contratante estabeleça, em casos
excepcionais, nos instrumentos contratuais que tenham por objeto serviços de natureza contínua,
prazo de vigência superior ao período de um ano, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei de
Licitações. A meu ver, nesses casos, a Administração dispõe de discricionaridade para determinar o
prazo da contratação, levando em consideração as peculiaridades e a complexidade do objeto, além
dos benefícios advindos desse ato.”
O Tribunal de Contas do Distrito Federal, por sua vez, nos autos do Processo nº 691/2003, concordou
com o estudo especial elaborado pela Comissão Permanente de Controle Externo, a qual sugeriu:
”com relação aos contratos regidos pelo art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, fixe o entendimento de que
é possível, desde que amparada por estudos técnicos e econômicos específicos, a contratação de
serviços por períodos de até 60 meses”.
Pode-se concluir, não sem pontos de vista divergentes, mas enfocando a questão sob o prisma da
eficiência, que nos contratos cujo objeto seja prestação de serviços ou fornecimento de bens, de
natureza contínua, a Administração pode, ao menos no âmbito do Distrito Federal e desde que
técnica e economicamente justificado, fixar o prazo de vigência dos contratos, desde o início, em
até 60 meses ou, caso decida por fazê-lo em prazo inferior, poderá promover sucessivas prorro-
gações até esse limite.
2.2. PRORROGAÇÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO: REQUISITOS
As prorrogações, outrossim, malgrado o inciso II do art. 57 preveja serem por iguais períodos, podem
se dar por prazo superior ou inferior ao originalmente entabulado, conforme decidiu o TCU, no
Acórdão nº 551/2002 – 2ª Câmara, merecendo destaque trecho do voto do e. Ministro UBIRATAN
AGUIAR:

“(...) Cabe asseverar, contrariando o entendimento contido na instrução, que a tese defendi-
da por esta Corte de Contas e pela doutrina reinante sobre a matéria é que, na renovação, não
fica a entidade obrigada a respeitar o mesmo prazo da contratação original. Pois, mesmo que
o texto da norma aluda a “iguais períodos” a leitura muito restrita da norma traria um
engessamento para o administrador, o que não era o objetivo do legislador. Se é possível
prorrogar por 60 meses, não seria razoável subordinar a administração ao dever de estabele-
cer períodos idênticos para vigência, seguindo o prazo inicialmente avençado no contrato.
Então, nesse aspecto, não haveria qualquer irregularidade na prorrogação por mais 24 meses
do contrato inicialmente avençado, com prazo de 36 meses.”
Porém, ainda na fase interna da licitação, uma vez reconhecido que o objeto compreende prestação
de serviços ou fornecimento de bens com natureza contínua e, assim, admite a prorrogação mediante
cláusula no Edital e no Contrato, a escolha da modalidade de licitação deve contemplar o valor total
considerando o máximo de prorrogações possíveis, conforme deliberou o Tribunal de Contas da
União, no Acórdão nº 167/2002-Plenário e no Acórdão 1725/2003-1ª Câmara.
Portanto, se o a modalidade adotada for, por exemplo, a Tomada de Preços, não se admitirá que as
sucessivas prorrogações, com a soma dos valores de cada período, ultrapassem os limites legais
específicos da modalidade escolhida.
Não poderá haver prorrogação, ademais, quando o prazo de vigência contratual já tiver se exaurido
(Acórdão 1247/2003 – Plenário e Decisão 451/2000 – Plenário – TCU), pois não existirá mais
contrato em vigor passível de sofrer alteração.
Exige-se, ainda:
a) previsão editalícia e contratual;
b) relatório prévio do Executor do Contrato sobre o interesse na prorrogação e a adequação dos
serviços prestados; justificativa escrita nos autos do processo (da necessidade do serviço/fornecimen-
to e da vantagem na prorrogação, em confronto com a deflagração de novo processo licitatório);
c) autorização da autoridade competente;
d) constatação em pesquisa de que os preços permanecem vantajosos (considerando, inclusive, even-
tual requerimento de reajuste feito pela contratada);
e) disponibilidade orçamentária (se o caso, com a declaração a que alude o art. 16, II, da LC
101/2000);
f) interesse mútuo das partes e;
g) prova de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação11 .
Quanto aos requisitos de habilitação previstos no Edital ou no Projeto Básico, o órgão interessado
deve cuidar para que todos eles sejam novamente verificados, especialmente a habilitação jurídica e a
regularidade fiscal, em atenção ao que preconiza o art. 55, XIII, da Lei nº 8.666/93.

Dúvida se dá quanto à necessidade de apresentação da regularidade fiscal das empresas públicas e
sociedades de economia mista.
O Tribunal de Contas da União - TCU, na Decisão nº 431/97 – Plenário, reafirmou o entendimento
consubstanciado na Decisão nº 705/94 – Plenário, no sentido de que em qualquer modalidade de
licitação e, ainda, nas contratações diretas, o interessado deve comprovar os requisitos de habilitação.
A propósito, o Ministro Relator apontou, categoricamente, que “a exigência requerida pelos dispositivos
acima mencionados não distingue empresas particulares dos entes estatais, tendo sua aplicação voltada
para toda e qualquer empresa, seja ela estatal ou não”.
A minuta do Termo Aditivo deverá estabelecer o novo prazo de vigência do contrato, especificando
a data final.
COM ESSA ABORDAGEM, AFIGURA-SE POSSÍVEL QUE AS ASSESSORIAS TÉCNICO-
LEGISLATIVAS DOS ÓRGÃOS QUE COMPÕEM A ESTRUTURA DO GOVERNO DO DISTRITO
FEDERAL VERIFIQUEM O ATENDIMENTO DESSES REQUISITOS NOS CASOS QUE LHES
FOREM SUBMETIDOS, VIVIFICANDO O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO QUE LHES ASSEGUROU O
O ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 395/2001.
3, CONCLUSÃO
Ante o exposto, concluo que desde que observadas as balizas traçadas neste parecer, mediante verificação
pela Assessoria Técnico-Legislativa do órgão (art. 2º, parágrafo único, da LC 395/2001), afigura-se
cabível a prorrogação do contrato, sem prejuízo de questões específicas serem submetidas à Procuradoria-
Geral do DF para manifestação jurídica, em conformidade com o art. 111, VI, da Lei Orgânica do
Distrito Federal.
À superior consideração.

Brasília, 06 de outubro de 2009.
Wesley Ricardo Bento

Procurador do Distrito Federal
OAB/DF nº 18.566

(Parecer nº 1030/2009 – PROCAD/PGDF – Contrato. Prorrogação. Requisitos. PGDF – 020.002.631/2009)

11 TCU – Licitações & Contratos – Orientações Básicas, 2ª ed., Brasília: 2003, p. 234/236.
10 FIGUEIREDO, Marcelo. Prorrogação de contratos de serviços contínuos – reedição das medidas provisórias – efeitos.
Boletim de Licitações e Contratos, p. 133, março/ 1997.
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PROCURADORIA ADMINISTRATIVA
Processo: 020.002.631/2009. Interessado: PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL.
Assunto: PARECER JURÍDICO – PRORROGAÇÃO CONTRATUAL – SERVIÇOS CONTÍNUOS
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,
O Gabinete desta Casa Jurídica, em razão do expressivo número de consultas feitas pela Administração
Pública sobre a regularidade de prorrogações de contratos administrativos de prestação de serviços
contínuos, solicitou-nos a elaboração de parecer no qual fossem abordados, de forma genérica, todos
os requisitos legais exigidos para a prorrogação em referência.
Os autos foram distribuídos ao ilustre Procurador do Distrito Federal Dr. Wesley Ricardo Bento que,
antes de adentrar no mérito da questão, discorreu sobre as especificidades do contrato administrativo,
em especial, a existência de cláusulas exorbitantes, derrogatórias do direito privado.
Após, valendo-se da abalizada doutrina de Marçal Justen Filho, definiu o que é “serviço contínuo”,
esclarecendo que a continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública
a ser satisfeita e, não, obrigatoriamente, a essencialidade do mesmo. Invocando, ainda, entendimento
pacificado no Tribunal de Contas do Distrito Federal, conferiu interpretação extensiva à expressão,
de modo que nela sejam incluídas as situações de “fornecimento contínuo”, desde que devidamente
fundamentadas pelo órgão interessado, caso a caso.
Conceituado o termo, analisou os limites do permissivo do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93,
abaixo transcrito, e concluiu que os contratos administrativos para execução de serviços/fornecimen-
to de natureza contínua podem ser celebrados por até 60 meses e, se dotados de vigência inferior,
sujeitam-se a sucessivas prorrogações até atingir este prazo, não necessariamente com períodos
iguais. Citou precedentes dos Tribunais de Contas da União e do Distrito Federal.
Confira-se, pois, o mencionado art. 57:
Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativos:
(...)
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)
Quanto aos requisitos imprescindíveis à regular prorrogação, objeto da consulta, apresentou o seguin-
te roteiro de exigências:
a) previsão editalícia e contratual;
b) relatório prévio do executor do contrato sobre o interesse na prorrogação e adequação dos serviços
prestados, bem como justificativa escrita nos autos do processo acerca da necessidade e da vantagem
da prorrogação do serviço/fornecimento, em confronto com a deflagração de novo processo licitatório;
c) autorização da autoridade competente;
d) constatação em pesquisa de mercado de que os preços permanecem vantajosos;
e) disponibilidade orçamentária (se for o caso, com a declaração a que alude o art. 16, II, da LC
nº 101/00);
f) interesse mútuo das partes; e
g) prova de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação (a Administração deverá
cuidar para que todas elas sejam novamente verificadas, especialmente a habilitação jurídica e a
regularidade fiscal).
Por fim, verificou possível que as Assessorias Técnico-Legislativas dos órgãos que compõem a
estrutura do Governo do Distrito Federal analisem o atendimento desses requisitos nos casos que lhe
forem submetidos, concretizando o exercício da função que lhes assegurou o art. 2º, parágrafo único,
da Lei Complementar nº 395/2001.
Estando de pleno acordo com a abordagem levada a efeito pelo nobre Procurador, aprovo o Parecer
nº 1030/2009 – PROCAD/PGDF, por seus próprios e jurídicos fundamentos, sugerindo, ainda, a
atribuição de efeito normativo ao opinativo, nos termos do art. 6º, inc. XXXVI, da LC nº 395/01,
para que sirva de orientação a toda a Administração Pública Distrital.

À superior consideração.
Brasília, 08 de outubro de 2009.

CÍCERO IVAN FERREIRA GONTIJO
Procurador-Chefe

Procuradoria Administrativa

DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL
Processo: 020.002.631/2009. Interessado: PGDF. Assunto: PARECER JURÍDICO.
APROVO O PARECER Nº 1.030/2009 – PROCAD/PGDF, de lavra do ilustre Procurador do Distrito
Federal WESLEY RICARDO BENTO, bem como a cota de fls. 79/80, subscrita pelo eminente
Procurador-Chefe da Procuradoria Administrativa, CÍCERO IVAN FERREIRA GONTIJO.
Encaminhem-se os autos à Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, para conhecimento
da manifestação desta Casa e submissão ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal
para outorga de eficácia normativa ao PARECER Nº 1.030/2009 PROCAD/PGDF, nos termos do art.
6º, inciso XXXVI, da Lei Complementar nº 395, de 30 de julho de 2001.

Em 13/10/2009.
SIMONE COSTA LUCINDO FERREIRA

Procuradora-Geral Adjunta do Distrito Federal

CONSELHO GESTOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

RESOLUÇÃO Nº 40, DE 28 DE MAIO DE 2010.
Dispõe sobre a solicitação de manifestação de interesse para a apresentação de projetos, estudos,
levantamentos ou investigações para a exploração de coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos

através de sistema pneumático, no Setor Noroeste – DF.
O CONSELHO GESTOR DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS – CGP, no uso das atribuições
que lhe conferem o artigo 3º, do Regimento do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas –
CGP, aprovado pelo Decreto nº 27.965, de 18 de maio de 2007, alterado pelo Decreto nº 28.066,
de 27 de junho de 2007; o artigo 5º, do Decreto nº 28.196, de 16 de agosto de 2007 e o artigo 1º,
parágrafo único do Decreto nº 28.194, de 16 de agosto de 2007,
resolve:
Art. 1º Solicitar a manifestação de interesse para a apresentação de projetos, estudos, levantamentos
ou investigações a serem elaborados por pessoa jurídica, para utilização na modelagem da outorga de
Parceria Público-Privada (PPP) para a exploração de coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos
através de sistema pneumático no Setor Noroeste – DF.
Art. 2º O objetivo do projeto é a exploração de coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos através de
sistema pneumático no Setor Noroeste – DF, visando a equipar o novo bairro com uma solução
eficiente que remova e transporte os resíduos sólidos urbanos, gerados em cada edificação, para um
ponto central. A implantação dessa solução visa a resolver definitivamente as deficiências da meto-
dologia de coleta e transporte tradicionalmente empregada, principalmente no que diz respeito ao
armazenamento dos resíduos nas edificações e áreas públicas adjacentes e ao transporte através do
bairro. Dessa forma, ao invés de se manter o lixo depositado em tais locais para ser recolhido a cada
24 horas, pretende-se um sistema capaz de transportá-lo poucos instantes depois do seu depósito,
eliminando-se, também, o tráfego dos tradicionais caminhões de lixo.
Parágrafo único. A solução deverá ser capaz de receber e transportar os resíduos sólidos urbanos de
forma seletiva em, no mínimo, duas frações distintas, sendo uma destinada ao lixo orgânico e a outra
para o restante dos resíduos sólidos, bem como deverá ser capaz de acondicionar tais frações no ponto
central de forma selecionada e compactada em recipientes padronizados, que serão regularmente
entregues para o SLU – Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal que lhe dará a destinação final.
Art. 3º O procedimento de contratação será regido pela Lei Federal nº 11.079/2004 e pela Lei
Distrital nº 3.792/2006 e será formalizado mediante contrato de concessão.
Art. 4º O escopo dos projetos, estudos, levantamentos ou investigações e, ainda, projeto(s) básico(s),
a serem apresentados na forma desta Resolução, deverão ser protocolizados na Codeplan, por meio
de requerimento específico, observado o disposto no artigo 3º, do Decreto nº 28.196, de 16 de agosto
de 2007, em que constem, obrigatoriamente, as seguintes informações:
I - qualificação completa do interessado, especialmente, nome, identificação (cargo, profissão
ou ramo de atividade), endereço físico e eletrônico, números de telefone, fax e CPF/CNPJMF, a
fim de permitir o posterior envio de eventuais notificações, informações, erratas e pedidos de
esclarecimentos;
II - demonstração da experiência do interessado na realização de projetos, estudos, levantamentos ou
investigações similares aos solicitados, em decorrência desta Resolução, nos termos do artigo 3º,
inciso II, do Decreto nº 28.196/2007.
Art. 5º As pessoas físicas ou jurídicas, que pretendam apresentar projetos, estudos, levantamentos ou
investigações, deverão fazê-lo na forma do artigo 13, do Decreto nº 28.196, de 16 de agosto de 2007,
no prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir da data da publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal – DODF desta Resolução.
Art. 6º Findo o prazo previsto no artigo anterior, a Codeplan autorizará os interessados, que preen-
cham os requisitos previstos nos artigos anteriores, a apresentarem os projetos, estudos, levantamen-
tos ou investigações e, ainda, projeto(s) básico(s), sendo que o termo de autorização será publicado no
DODF e encaminhado aos interessados mediante correspondência com aviso de recebimento.
Art. 7º Os direitos autorais sobre as informações, levantamentos, projetos, estudos ou investiga-
ções e demais documentos solicitados, eventualmente aprovados pela Administração Pública,
serão cedidos pelo interessado participante, por meio de Termo de Cessão, podendo ser utilizados
incondicionalmente.
Art. 8º O protocolo da Codeplan encontra-se localizado no SAIN – Projeção “H”, Edifício Codeplan,
Térreo, Brasília/DF, telefone 61-3342.2255.
Art. 9º A solicitação de projetos, estudos, levantamentos ou investigações, de que trata esta Resolu-
ção, será regida pelo disposto no Decreto nº 28.196, de 16 de agosto de 2007.
Art. 10. A presente autorização para apresentação de estudos, levantamentos, investigações e, ainda,
projeto(s) básico(s):
I - não gerará direito de preferência para outorga de concessão;
II - não obrigará o Poder Público a realizar a licitação;
III - não criará por si só qualquer direito ao ressarcimento dos valores envolvidos na sua elaboração;
IV - será pessoal e intransferível.
Art. 11. Os valores relativos aos estudos, levantamentos, investigações e projeto(s) básico(s) seleci-
onados serão ressarcidos, exclusivamente, pelo vencedor da licitação.
Art. 12. O valor máximo para eventual ressarcimento dos estudos, levantamentos, investigações e,
ainda, projeto(s) básico(s) não poderá ultrapassar a 2,5% (dois e meio por cento) do valor total dos
investimentos necessários à implementação da respectiva parceria público-privada.
Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Revogadas as disposições em
contrário.

Brasília, 28 de maio de 2010.
122º da República e 51º de Brasília.

ROGÉRIO SCHUMANN ROSSO
Presidente
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SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 23, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
O CHEFE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e considerando o
disposto no artigo 1º, item XIII, da Portaria nº 01, de 04 de março de 2004, resolve:
Art. 1º. Determinar que todos os executores de contratos da Secretaria de Estado de Governo, quando
no momento da entrega de nota fiscal/fatura de serviços realizados, apresentem relatório circunstanciado
sobre o serviço realizado, conforme competências expressas no artigo 5º, da Portaria nº 29, de 25 de
fevereiro de 2004, e tendo em conta o que especifica o artigo 13, do Decreto nº 16.098, de 29 de
novembro de 1994 e especialmente atendendo ao que dispõe o artigo 66, c/c o § 1º, artigo 5º, da
Portaria supramencionada.
Art. 2º. Determinar que todos os executores de contratos da Secretaria de Estado de Governo, tenham
ciência da Instrução Normativa nº 01, de 22 de dezembro de 2005, que disciplina a celebração, o
emprego de recursos e a correspondente prestação de contas de convênios, acordos, ajustes e outros
instrumentos congêneres, pelos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Distrito
Federal tendo como objetivo a execução de programa, projeto ou atividade de interesse recíproco;
disponível no site da Corregedoria-Geral do Distrito Federal (www.corregedoria.df.gov.br – “Menu
Legislação).
Art. 3º. Esta Ordem de Serviço entra em vigor a partir da data de sua publicação.

SÉRGIO RICARDO CARVALHO PORTELA

COORDENADORIA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE BRAZLÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 49, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE BRAZLÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS CIDADES,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 53 do Decreto nº 16.247 de 29 de dezembro de 1994, resolve:
Art. 1°. Conceder isenção de pagamento de taxa de ocupação de área pública para a Igreja Assembléia
de Deus de Taguatinga - ADET;
Art. 2°. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

NILSON ASSUNÇÃO DE ARAÚJO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE VICENTE PIRES

DESPACHO DO ADMINISTRADOR
Em 14 de junho de 2010.

Processo: 0366.000.147/2010. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE VICENTE
PIRES – RAXXX; Assunto: CONTRATAÇÃO DE SHOWS ARTÍSTICOS PARA APRESEN-
TAÇÃO NO EVENTO “1ª FESTA JUNINA DE VICENTE PIRES”, COMO PARTE DAS
COMEMORAÇÕES DO 1º ANIVERSARIO DA CIDADE DE VICENTE PIRES, RATIFICO,
nos termos do artigo 26 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com a
Portaria Distrital - SEG nº 11, de 26 de março de 2010, para que adquira a eficácia necessária,
a inexigibilidade de licitação de que trata o presente Processo, com fulcro no inciso III do
artigo 25 da mencionada Lei, conforme justificativa constante dos autos em epígrafe, refe-
rente a Nota de Empenho nº  160/2010, no valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais),
em favor da empresa: RV – PRODUÇÕES, CONSULTORIA E MARKETING LTDA. Publi-
que-se e devolva-se a GEOFIC / RAXXX.

MARCIO JOSÉ DE MELO

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 10 de junho de 2010

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
apresentada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no
processo 150.001.158/2010, com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, reco-
nheceu a inexigibilidade de licitação em favor da empresa OSSOS DO OFICIO – CONFRARIA
DAS ARTES, no valor de R$8.000,00 (oito mil reais), destinados ao pagamento de gastos
com a contratação do solista JAIRO DINIZ, convidado da Orquestra Sinfônica do Teatro
Nacional Claudio Santoro, para o Concerto do dia 15 de junho de 2010, na Sala Villa Lobos,
dentro da programação da OSTNCS, e, em conseqüência, autorizou o empenho da despesa e
a realização do pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei
o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no
Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

ROSA MARIA LEONARDO COIMBRA
Em exercício

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 11 de junho de 2010.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
apresentada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo
150.001.175/2010, com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, reconheceu a inexigi-
bilidade de licitação em favor da empresa GRAVATA AMARELO PROMOÇÕES E PRODUÇÕES
LTDA., no valor de R$22.000,00 (vinte e dois mil reais), destinados ao pagamento de gastos com
a contratação do BOB NICKSON E BANDA ENCAIXA e LUIZÃO DO FORRÓ E BANDA, que se
apresentarão nos dias 11 e 12 de junho de 2010, na Ceilândia, dentro da programação do Projeto

9º Arraia da Feira da Guariroba, e, em conseqüência, autorizou o empenho da despesa e a realização
do pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da
Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para

que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa apresen-
tada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo 150.001.176/
2010, com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, reconheceu a inexigibilidade de licitação
em favor da empresa GRAVATA AMARELO PROMOÇÕES E PRODUÇÕES LTDA., no valor de
R$18.000,00 (dezoito mil reais), destinados ao pagamento de gastos com a contratações do FORRÓ
BAMBOLEAR, TRIO DO NORDESTE, ELIANE DE PAULA e ALCIMAR, que se apresentarão nos
dias 11, 12 e 13 de junho de 2010, na Ceilândia, dentro da programação do Projeto 9º Arraia da Feira
da Guariroba, e, em conseqüência, autorizou o empenho da despesa e a realização do pagamento. Nos
termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Adminis-
tração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a
necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa apresen-
tada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo 150.001.182/
2010, com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, reconheceu a inexigibilidade de licitação
em favor da empresa NÓIS E 5 PRODUÇÕES LTDA., no valor de R$10.000,00 (dez mil reais),
destinados ao pagamento de gastos com a contratação da Banda OS MAROTOS, que se apresentará
nos dias 11 a 13 de junho de 2010, na Ceilândia, dentro da programação da Festa do Milho, e, em
conseqüência, autorizou o empenho da despesa e a realização do pagamento. Nos termos do artigo 26
da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determi-
nei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa apresen-
tada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo 150.001.180/
2010, com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, reconheceu a inexigibilidade de licitação
em favor da empresa TROPA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA.-ME, no valor de R$10.000,00
(dez mil reais), destinados ao pagamento de gastos com a contratação da Banda SÓ PRA XAMEGAR,
que se apresentará nos dias 11 a 13 de junho de 2010, na Ceilândia, dentro da programação da Festa
do Milho, e, em conseqüência, autorizou o empenho da despesa e a realização do pagamento. Nos
termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Adminis-
tração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a
necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa apresen-
tada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo 150.001.187/
2010, com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, reconheceu a inexigibilidade de licitação
em favor da empresa JK SERVIÇOS DE PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA.-ME, no valor de
R$6.000,00 (seis mil reais), destinados ao pagamento de gastos com a contratação da Banda SENSA-
ÇÃO, que se apresentará nos dias 11 a 13 de junho de 2010, na Ceilândia, dentro da programação da
Festa do Milho, e, em conseqüência, autorizou o empenho da despesa e a realização do pagamento.
Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de
Administração Geral e determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse
a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa apresen-
tada pela área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativa, no processo 150.001174/
2010, com fulcro no artigo 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93, reconheceu a inexigibilidade de licitação
em favor da empresa ASSOCIAÇÃO ARTISTICA MAPA’TI, no valor de R$10.000,00 (dez mil
reais), destinados ao pagamento de gastos com a contratação do Grupo Teatral Mapa’ti, que se
apresentará no dia 13 de junho de 2010, na Ceilândia, dentro da programação da Festa do Milho, e,
em conseqüência, autorizou o empenho da despesa e a realização do pagamento. Nos termos do artigo
26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e
determinei a respectiva publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse a necessária eficácia.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO



PÁGINA   7Nº 114, quarta-feira, 16 de junho de 2010 Diário Oficial do Distrito Federal

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DE SOBRADINHO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 285, DE 10 DE JUNHO DE 2010.
O DIRETOR DA REGIONAL DE ENSINO DE SOBRADINHO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo
14, incisos IV e V, da Portaria nº 121, de 24 de março de 2009, resolve:
Art. 1º. Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 280, de 02 de junho de 2010, publicada no DODF
nº 107, de 07 de junho de 2010, página 65, referente à instauração de processo sindicante com a
finalidade de apurar irregularidades no Centro de Ensino Fundamental 05 de Sobradinho.
Art. 2º. Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

RANIERI CARNEIRO FALCÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRASÍLIA

DESPACHO DEFERIMENTO Nº 73, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
Assunto: Restituições/Compensações.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRASÍLIA RESPONDEN-
DO, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 10/SUREC, de 13 de fevereiro de 2009, artigo
1º, inciso III, alínea “a”, item 2, combinada com a Ordem de Serviço nº 06/DIATE, de 16 de
fevereiro de 2009, AUTORIZA as restituições/compensações de tributo aos contribuintes abaixo
relacionados, na seguinte ordem de processo, interessado, tributo, valor: 127.003443/2010,
ATTOS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A, IPTU/TLP 2009, R$ 1.225,98;
127.009005/2009, WORKING ASSOCIAÇÃO DE INTEGRACÃO PROFISSIONAL, ISS, 2009,
R$ 972,37; 046.003432/2009, GASBRAX DO BRASIL DISTRIBUIDORA DE GASES LTDA
ME, OUTROS, 2008, R$ 870,46; 044.001518/2009, JEOVA SOUZA DA SILVA, ICMS, 2009,
R$ 800,56; 042.005839/2009, SONIA MARIA DE OLIVEIRA SOUSA ME, ISS, 2009, R$ 848,97;
043.005237/2009, GUTO ALVES ILUSTRAÇÃO E ANIMAÇÃO LTDA, ISS, 2009, R$ 295,51;
127.009186/2008, JOAO ALBERTO TEIXEIRA DINIZ, IPTU/TLP, 2005/2006, R$ 2.755,84;
124.001231/2004, SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, TLP, 2001 2002 E 2003, R$ 3.745,62;
127.004681/2010, ERALDO RAMOS COSTA, IPTU/TLP, 2010, R$ 1.966,59; 127.004796/
2008, AFONSO TATSUCHIGUE YAMAGUTI, IPTU/TLP, 2008, R$ 2.599,05; 127.007719/
2009, FERNANDA CINTRA GOMES, IPTU/TLP, 2009, R$ 319,31; 127.010983/2009, PA-
TRICIA MANDALI DE FIGUEIREDO, IPVA, 2009, R$ 248,41; 127.004399/2010, WILSON
KIYOSHI NISHIMURA, IPTU/TLP, 2009, R$ 205,20; 127.003526/2010, LUCIANA MARA
DE OLIVEIRA, IPVA, 2010, R$ 175,42; 127.003614/2010, RONALDO CORREA DE SOUZA,
IPVA, 2010, R$ 115,57; 127.004809/2010, ELIANE DIVA ARRUDA JURHOSA, IPVA, 2010,
R$ 242,98; 040.007671/1999, AUGUSTO DE MARCO MARTINS, ITBI, 1998, R$ 1.346,87;
127.003781/2010, FERNANDO MENCARINI PIRES LIBERAL, IPTU/TLP, 2009, R$ 494,82;
127.004819/2010, IVAN ALEGRETTI, TLP, 2010, R$ 65,18; 127.004704/2010, MARIA CRIS-
TINA CARVALHO DE OLIVEIRA, IPVA, 2010, R$ 251,71; 042.004119/2009, CPR COMER-
CIO DE AUTO PECAS LTDA EPP, ICMS, 2009, R$ 412,50; 127.006500/2009, F. CONFUOR-
TO IND. COM DE PEÇAS E ACESSORIOS LTDA, ICMS, 2009, R$ 704,25; 125.001492,
PROIMPORT BRASIL LTDA, ICMS, 2009, R$ 507,49; 127.006357/2009, SHEEP INDUS-
TRIA E COMERCIO DE PRODUTOS AGROPECUARIOS LTDA, ICMS, 2008, R$ 4.441,95;
127.003418/2010, BRUNO QUINTAS TRESINARI BERNARDES, ITBI, 2008, R$ 1.268,76;
127.006431/2009, IONE TEREZINHA DA FONSECA MARQUES, IPTU, 2003, R$ 3.276,45.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 74, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
ASSUNTO: Restituição/Compensação.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA BRASÍLIA RESPONDENDO,
DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência prevista nos artigos 78, inciso X e 134, inciso XXXIV do anexo único à Portaria
nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002,
tendo em vista delegação de competência conferida pelas Ordens de Serviço SUREC nº 29, de

27 de março de 2007 e nº 103, de 09 de setembro de 2008, fundamentado na Lei nº 5.172, de
25 de outubro de 1966 e no Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994, INDEFERE os
pedidos de restituição/compensação, dos contribuintes abaixo relacionados, na seguinte ordem
de processo, interessado e motivo: 127.003381/2010, LUIZ FERNANDO MAROUELLI, POR
FALTA DE OBJETO, 127.006037/2009, FARID BUITRAGO SANCHEZ, O VALOR DOS
TRIBUTOS RECOLHIDOS PELO CONTRIBUINTE CORRESPONDE EXATAMENTE AO
MONTANTE CORRIGIDO DOS MESMOS; 127.010345/2009, ROBERTO MAMORU FUGI-
MOTO, NÃO HOUVE RECOLHIMENTO EM DUPLICIDADE REFERENTE AO LANÇA-
MENTO DO IPTU/TLP, EXERCICIO DE 2008 E 2009, DO IMOVEL SUPRACITADO;
043.001939/2010, ANTONIA FERREIRA DOS SANTOS MARÇAL, NÃO CABENDO RESTI-
TUIÇÃO DE IMPORTÂNCIA JÁ PAGAS. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 20
(vinte) dias, contados da publicação, para recorrer da presente decisão, conforme § 3º, do
artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 75, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
Alteração De Aliquota – KIT.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRASÍLIA RESPONDEN-
DO, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe
foi delegada pela Ordem de Serviço – SUREC nº 29, de 27 de março de 2007, e fundamentado no
Decreto-lei nº 82, de 26 de dezembro de 1966 e no Decreto nº 28.445, de 20 de novembro de
2007, resolve: INDEFERIR o (s) pedido (s) de Alteração de Alíquota de Imóveis Comerciais
Utilizados como Residência, referente ao (s) exercício (s) de 2008 para o (s) imóvel (eis), a
seguir citado (s), por não observar (em) a (s) condição (ões) estipulada (s) citada na legislação
tributária, na seguinte ordem de processo, interessado, inscrição e motivo: 127.004585/2010,
ANTAO LEVINO BORIN, 5077090-X, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRAZO
PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010;  127.004648/2010, PATERSON PEREIRA, 4749177-
9, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE
2010; 127.004643/2010, RAIMUNDO TELES TAVEIRAS, 5087745-3, ENTROU COM O
REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010; 127.004702/
2010, RENATO PECORRELLI TRINDADE, 4847928-4, ENTROU COM O REQUERIMEN-
TO APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010; 127.004689/2010, ALBERTO
CARLOS QUEIROZ PINTO, 5091145-7, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRA-
ZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010; 127.004683/2010, MARCIA ANDRADE GUI-
MARAES, 5076217-6, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO
PARA O EXERCICIO DE 2010; 127.004649/2010, PATERSON PEREIRA, 5076226-5, EN-
TROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE
2010; 127.004583/2010, MARIA CARMEN CASTRO, 5064068-2, ENTROU COM O REQUE-
RIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010;  127.004706/2010,
SYLVIO ROMERO DA COSTA MOREIRA, 4821179-6, ENTROU COM O REQUERIMENTO
APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010;  127.004902/2010, VINICIUS DE
ARAUJO GOMES, 5077113-2, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PRE-
VISTO PARA O EXERCICIO DE 2010; 127.004906/2010, DANIEL OLIVEIRA RIBEIRO,
5077235-X, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXER-
CICIO DE 2010;  127.004892/2010, ANA MARIA ALVES LEE, 5076199-4, ENTROU COM O
REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010;  127.004891/
2010, ANA MARIA ALVES LEE, 5076597-8, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O
PRAZO PREVISTO PARA O EXERCICIO DE 2010;  127.004912/2010, ANDERSON DA SIL-
VA SANTOS, 4865474-4, ENTROU COM O REQUERIMENTO APÓS O PRAZO PREVISTO
PARA O EXERCICIO DE 2010.  O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 20 (vinte) dias,
contados da publicação, para recorrer da presente decisão, conforme § 3º, do artigo 70 do
Decreto nº 16.106/94.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 76, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
Assunto: Remissão/Não Incidência IPVA.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA BRASÍLIA RESPONDENDO, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº
563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Ordem de
Serviço – SUREC nº 29, de 27 de março de 2007, e fundamentado na Lei nº 7.431, de 17 de dezembro
de 1985, com redação dada pela Lei nº 2.670, de 11 de janeiro de 2001, resolve: INDEFERIR o (s)
pedido (s) de Remissão/Não Incidência do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores -
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IPVA, em razão da ocorrência de roubo/furto, a seguir citado (s), por não observar (em) a (s) condição
(ões) estipulada (s) em lei, na seguinte ordem de processo, interessado, placa, exercício e motivo:
127.004632/2010, JOAQUIM FERNANDO NUNES ARAUJO, JEL 5426, 2010, A QUITAÇÃO
OCORREU EM 04/05/2010; 127.004572/2010, JOAQUIM REGO BAYMA, KCC 9375, 2007, NO
CADASTRO DO DETRAN/DF, CONSTA QUE O VEICULO EM TELA NÃO FOI FURTADO;
127.004677/2010, CONEGUNDES BATISTA DE QUEIROZ, JFN 3845, 2010, A QUITAÇÃO OCOR-
REU EM 12/04/2010. O (s) interessado (s) tem (têm) o prazo de 20 (vinte) dias, contados da
publicação, para recorrer da presente decisão, conforme § 3º do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 77, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
Assunto: Isenção do Imposto sobre a Propriedade do Veículo – IPVA.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRASÍLIA RESPONDEN-
DO, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela
Ordem de Serviço – SUREC nº 29, de 27 de março de 2007, e fundamentado na Lei nº 7.431, de 17
de dezembro de 1985, resolve: INDEFERIR o (s) pedido (s) de isenção (ões) do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, para o (s) veículo (s) destinado (s) a portadores de
deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, a seguir citado (s), por não observar
(em) a (s) condição (ões) estipulada (s) em lei, na seguinte ordem de processo, interessado, placa,
exercício e motivo: 127.004260/2010, ADILA ALVES DE FARIA E QUEIROZ, JIM 8544, NÃO
APRESENTOU O LAUDO DE JUNTA MEDICA ESPECIAL FORNECIDO PELO DETRAN/DF,
CNH SEM QUALQUER OBSERVAÇÃO DE ADAPTAÇÃO. O (s) interessado (s) tem (têm) o
prazo de 20 (vinte) dias, contados da publicação, para recorrer da presente decisão, conforme § 3º
do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 78, DE 14 DE  JUNHO  DE 2010.
Assunto: Compensação Precatório REFAZIII – Lei Complementar  nº 781/2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRASÍLIA RESPONDENDO,
DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 10/SUREC, de 13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, inciso III, alínea “a”, item 2,
combinada com a Ordem de Serviço nº 06/DIATE, de 16 de fevereiro de 2009, e com fundamento na
Lei Complementar nº 781/2008, §10 do artigo  6º c/c §1º e inciso I do art. 3º, resolve INDEFERIR o
pedido de compensação, a seguir citado(s), por não observar(em) a(s) condição(ôes) estipulada(s)
na(s) citada(s) legislação(ões) tributária, na seguinte ordem de processo, interessado, tributo e moti-
vo: 127.000849/2010, ASSERTEL SERVICOS DE TELECOMUNICACOES LTDA ME, REFAZ III,
FALTA DE PAGAMENTO DE TRES PARCELAS DO SINAL; 127.000850/2010, ASSESSORIA
CONTABIL HOTDATA LTDA, REFAZ III, FALTA DE PAGAMENTO DE TRES PARCELAS DO
SINAL. O(s) interessado(s) tem o prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação, para recorrer da
presente decisão, conforme art. 59 do Processo Administrativo Fiscal, Lei Federal nº 9784/1999.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 79, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
ASSUNTO: Isenção de ICMS para Deficientes Físicos.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE BRASÍLIA RESPONDENDO,
DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEI-
TA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais, e da competência que lhe foi delegada pela alínea “a”, inciso V do artigo 1º da Ordem
de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, decide INDEFERIR o pedido de isenção do ICMS, com
fundamento no item 130, Caderno I, Anexo I do Decreto nº 18.955/1997, respectivamente para o
veículo a seguir identificado na seguinte ordem de processo, interessado e motivo: 043.002160/2010,
ROSEMAIRE APARECIDA TEIXEIRA, NÃO DECORRERAM OS TRES ANOS NECESSARIOS
PARA SOLICITAR NOVO BENEFICIO.

RICARDO PASSOS SANTOS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

PAUTA DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO (*)
Faço público, de ordem do SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administrativo de
Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SAIN, Projeção H, Edifício – Sede CODEPLAN – 2º
andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento do TRIBUNAL PLENO do TARF, que
se realizará no dia 23 de junho de 2010, quarta-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s) feito(s),
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:

PE 064/2010, Requerente  VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Requerido Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF, Repre-
sentante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira Edilene
Barros Soares de Brito
RE 314/2009 e RE 315/2009, Recorrentes VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Fazenda
Pública do Distrito Federal, Advogado Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorrida 2ª Câmara
do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF, Representante da Fazenda Subprocuradora
Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti
RE 329/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira
Edilene Barros Soares de Brito
RE 330/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira
Edilene Barros Soares de Brito
RE 333/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira
Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti
RE 334/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira
Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti
RE 344/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira
Edilene Barros Soares de Brito
RE 345/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira
Edilene Barros Soares de Brito
RE 372/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relatora Conselheira
Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti
RE 373/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relator Conselheiro
Cláudio da Costa Vargas
RE 381/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius de
Almeida Ramos e/ou, Recorrida 1ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relator Conselheiro
Cláudio da Costa Vargas
RE 076/2010, Recorrente M.I. MONTREAL INFORMÁTICA LTDA., Advogado João Luiz Pinto

da Nóbrega e/ou, Recorrida 2ª Câmara do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do DF,
Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relator Conselheiro

Cláudio da Costa Vargas
Brasília, em 10 de junho de 2010.

GESSY DIAS
Assistente/NUSAP

__________________
(*) Republicado por erro no original Publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 112, de 14 de
junho de 2010, página 22.

BANCO DE BRASÍLIA S.A.

ATA DA 426ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DO BRB-BANCO DE BRASÍLIA S.A., REALIZADA EM 31-05-2010.

NIRE: 53300001430     CNPJ: 00.000.208/0001-00
ORDEM DO DIA:
1- Designação de Diretor para responder pela Presidência.
2- Designação de Diretor de Relações com Investidores - DRI.
3- Assuntos gerais.
Deliberações:
ITEM 1 DA PAUTA: seguindo a recomendação do Acionista Controlador, o Conselho designou o
Diretor Financeiro, o senhor NILBAN DE MELO JÚNIOR, brasileiro, casado, Economista, portador
do CPF 238.632.691-87, e da Carteira de Identidade n° 685.044 – SSP/DF, residente e domiciliado em
Brasília – DF, para, a partir desta data e cumulativamente com as funções que exerce, responder pela
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SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 109, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
O DIRETOR GERAL DO TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 7º, inciso VIII, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 27.660, de 24
de janeiro de 2007, e tendo em vista o contido no Memorando nº 001/2010, da Comissão Disciplinar,
constituída pela Instrução de Serviço nº 84, de 13 de maio de 2010, constante às fls. 194-195 do
processo 098.007.816/2007, resolve:
Art. 1º. Retificar o artigo 1º da Instrução de Serviço nº 84, de 13 de maio de 2010, publicada no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 93, de 17 de maio de 2010, página 27, para alterar de “Instaurar
procedimento administrativo disciplinar” para “Instaurar processo administrativo disciplinar”.
Art. 2º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para o desenvolvimento dos trabalhos e apresenta-
ção de relatórios conclusivos circunstanciados.
Art. 3º. Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS ANTÔNIO NUNES DE OLIVEIRA

CORREGEDORIA GERAL

CONTROLADORIA

RETIFICAÇÃO
Na Portaria nº 102, de 1º de junho de 2010, da Corregedoria Geral do Distrito Federal, publicada no
DODF nº 107, de 07 de junho de 2010, página 72, ONDE SE LÊ: “... 37 (trinta e sete) dias,
correspondentes a 1 mês e 7 dias, no período de 09/011/2004 a 15/12/2002...”; LEIA-SE: “... 37
(trinta e sete) dias, correspondentes a 1 mês e 7 dias, no período de 09/11/2004 a 15/12/2004...”.

Presidência do Banco, até a efetiva posse do Diretor-Presidente da Instituição. Dessa forma, consi-
derando a investidura do senhor Nilban de Melo Júnior no cargo de Diretor Financeiro do Banco,
cessam, a partir de 31-05-2010, as responsabilidades do Diretor de Desenvolvimento, o senhor
ALINO DONIZETTI DE QUEIROZ, pelo cargo de Diretor-Presidente, e do Diretor de Relaciona-
mento e Negócios, o senhor DARIO OSWALDO GARCIA JUNIOR, pelo cargo de Diretor Financei-
ro, inclusive a sua atuação como Diretor de Relações com Investidores – DRI. Passando ao ITEM 2
DA PAUTA, o Conselho, consoante Artigo 44 da Instrução CVM nº 480, de 07-12-2009, designou o
Diretor Financeiro, senhor NILBAN DE MELO JÚNIOR, brasileiro, casado, Economista, portador
do CPF 238.632.691-87, e da Carteira de Identidade n° 685.044 – SSP/DF, residente e domiciliado em
Brasília – DF, para, a partir desta data e cumulativamente com as funções que exerce, desempenhar as
atribuições de Diretor de Relações com Investidores – DRI. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada
a reunião, lavrando-se a presente ata. ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA – Presidente;
ADEMIR MALAVAZI – Conselheiro; ARGEU RAMOS DA SILVA – Conselheiro; DIRCE DOS
SANTOS VARANDAS – Conselheira; MARIA DE LOURDES BATISTA – Secretária.
CERTIDÃO

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
Certifico o registro em 09-06-2010, sob o n° 20100415873

ANTONIO CELSON G. MENDES
 Secretário-Geral.

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

CEB GERAÇÃO S/A

EXTRATO DA ATA - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
LOCAL: sede da Empresa. Companhia Energética de Brasília - CEB, acionista único, represen-
tada pelo representada pelo Diretor-Presidente Carlos Antonio Leal e pelos Diretores Fabiano
Cardoso Pinto, Francisco Toledo Watson e Robertson Moreira de Sá. ORDEM DO DIA:
eleição de Diretores da CEB GERAÇÃO S/A, para completar o mandato vincendo em 28.04.2011.
A Diretoria da CEB, no exercício de atribuições privativas da Assembléia Geral da CEB GERA-
ÇÃO S/A, DELIBEROU pela destituição dos senhores Paulo Victor Rada de Rezende e Elias
Brito Júnior, e, em seguida, elegeu o Sr.CARLOS ANTONIO LEAL, como Diretor-Geral, pela
18ª Assembléia Geral Extraordinária da CEB Geração, o Sr.FABIANO CARDOSO PINTO,
como Diretor, pela 19ª Assembléia Geral Extraordinária da CEB Geração e permanecendo na
função como Diretor eleito pela 15ª Assembléia Geral Extraordinária da CEB Geração o Sr.
HAMILTON CARLOS NAVES, como Diretor, com vistas a completar o mandato vincendo em
28.04.2011. Para atender mandamento legal junto aos órgãos competentes, informa-se a
qualificação dos dirigentes ora eleitos: Diretor-Geral Sr.Carlos Antônio Leal, brasileiro, casa-
do, engenheiro eletricista, natural de Uberaba-MG, nascido aos 05 de dezembro de 1958, filho
de Eurípedes de Oliveira Leal e José Leal do Alemão, portador da carteira de identidade nº
M999156 expedida pela SSP/MG e do CPF 273.319.206-00, residente e domiciliado no Parque
Rodoviário DER, casa 119, Sobradinho, Brasília/DF, Diretor Sr.Hamilton Carlos Naves, brasi-
leiro, separado judicialmente, engenheiro eletricista, natural de Uberlândia-MG, nascido aos 15
de setembro de 1961, filho de Alice de Oliveira Naves e Sebastião Arantes Naves, portador da
carteira de identidade nº 1.167.431 expedida pela SSP/DF e do CPF 394.564.986-20, residente
e domiciliado no Núcleo Rural Lago Oeste, Rua 01, Chácara 538, Sobradinho, Brasília/DF e
Diretor Sr.Fabiano Cardoso Pinto, brasileiro, casado, natural de Juiz de Fora-MG, bacharel em
direito, nascido aos 30 de agosto de 1971, filho de Nelza Noeme Cardoso Pinto e Fabiano de
Cristo Pinto, portador da carteira de identidade nº M5.112.924 expedida pela SSP/MG e do
CPF 783.062.486-00, residente e domiciliado na Quadra 29 conjunto L, casa 16, Paranoá,
Brasília/DF. (a) Thais Varella Barca, Órgãos Colegiados da CEB Geração S/A - SOC/GAB.
Autorizo a publicação:
Hamilton Carlos Naves - Diretor

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 72, DE 14 DE JUNHO DE 2010.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004, e o que consta do processo
400.000.009/2010, resolve:
Art. 1º. Promover, na forma dos anexos I e II a alteração do Quadro de Detalhamento da Secretaria
de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania, de acordo com o Decreto nº 31.221, de 30 de
dezembro de 2009.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ ITAMAR FEITOSA


